
 
 

 
AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.304 - MG 

(2014/0072827-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DORISMAR DUPRAT SANTOS 
ADVOGADOS : ANNA FLÁVIA MELO MIRANDA 
  ARIVALDO RESENDE DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
  RAFAEL BATISTA PORTO 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. TETO REMUNERATÓRIO. INCLUSÃO DE VANTAGENS 
PESSOAIS NO CÁLCULO DO TETO. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Tendo em vista a norma constituída na EC n. 41/09, a orientação jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça é pela inclusão das vantagens pessoais na base de 
cálculo do teto remuneratório no serviço público.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DORISMAR DUPRAT SANTOS 
ADVOGADOS : ANNA FLÁVIA MELO MIRANDA 
  ARIVALDO RESENDE DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)
  RAFAEL BATISTA PORTO 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 235):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. TETO REMUNERATÓRIO. 
INCLUSÃO DE VANTAGENS PESSOAIS NO CÁLCULO DO TETO. 
PRECEDENTES RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta que as vantagens pessoais não podem 
incidir no cálculo da base do teto remuneratório porque foram adquiridas antes da vigência da 
Emenda Constitucional n. 41 de 2003. Assevera que (e-STJ fl. 245):

No Colendo STF, não obstante pender de julgamento o Recurso Extraordinário 
606.358/SP, representativo da controvérsia atinente à inclusão das vantagens 
pessoais no teto remuneratório estadual após o advento da EC 41/2003, o que 
podemos observar nas mais recentes decisões proferidas pela excelsa Corte 
Suprema acerca da matéria ora tratada, é um posicionamento totalmente a favor 
da tese sustentada pelo ora agravante.

É o relatório.

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.304 - MG 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO 
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EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
TETO REMUNERATÓRIO. INCLUSÃO DE VANTAGENS PESSOAIS NO 
CÁLCULO DO TETO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Tendo em vista a norma constituída na EC n. 41/09, a orientação jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça é pela inclusão das vantagens pessoais na base de 
cálculo do teto remuneratório no serviço público.
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

A decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos porque as 

vantagens pessoais, mesmo que regularmente conquistadas antes da Emenda Constitucional n. 

41/03, fazem parte da base de cálculo do teto remuneratório (e-STJ fls. 235/236):

Com efeito, o Tribunal de origem decidiu que as vantagens pessoais podem fazer 
parte da base de cálculo do teto remuneratório quando a remuneração bruta, 
consideradas as vantagens pessoais, não ultrapassava o teto quando da Emenda n. 
41/03. A Corte a quo destacou que a limitação não seria devida se, no momento 
da vigência da Emenda n. 41/03, o valor dos vencimentos somados a vantagens 
fosse maior que o teto vigente.
A esse respeito, destaca-se que a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça é pela inclusão das vantagens pessoais na base de cálculo do teto 
remuneratório no serviço público. Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. VANTAGENS 
PESSOAIS. INCLUSÃO NA REMUNERAÇÃO. OBEDIÊNCIA AO 
TETO REMUNERATÓRIO DO ART. 37, XI, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988. 
1. Verificada a ocorrência de vício do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, os embargos devem ser acolhidos. 
2. A parcela remuneratória referente às vantagens de caráter pessoal 
também está sujeita ao teto remuneratório constitucional previsto no art. 
37, inciso XI, da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 41, de 19 de dezembro de 2003. Precedentes do STJ e 
STF. 
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
conhecer do agravo regimental e negar-lhe provimento. 
(EDcl no AgRg no RMS 46.174/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
03/11/2014)
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ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. TETO REMUNERATÓRIO. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003. VANTAGENS PESSOAIS. 
SUBMISSÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. 
PRECEDENTES. 
1. Cuida-se de agravo regimental em recurso ordinário interposto contra 
acórdão que denegou a segurança ao pleito mandamental de exclusão de 
vantagens pessoais do cálculo de teto remuneratório estadual ao 
argumento de que teriam sido incorporadas antes do advento da Emenda 
Constitucional n. 41/2003. 
2. A jurisprudência do STJ tem se posicionado no sentido de que não 
existe direito adquirido ao recebimento de remuneração além do teto 
estabelecido pela Emenda Constitucional n. 41/2003, não prevalecendo a 
garantia da irredutibilidade de vencimentos em face da nova ordem 
constitucional. Precedentes: AgRg no RMS 37.881/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado DJe 25.10.2013; AgRg no 
RMS 27.201/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
28.10.2013; AgRg no RMS 41.555/CE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 5.9.2013; AgRg no RMS 30.277/RJ, 
Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 10.12.2012; e 
AgRg no RMS 37.405/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 3.9.2012. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no RMS 44.600/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe 24/03/2014)

Logo, verifica-se a conformidade entre o acórdão a quo e a orientação 
jurisprudencial do STJ. Por isso, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0072827-9 RMS    45.304 / MG

Números Origem:  00141379620138130000  10000130014137001  141379620138130000

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DORISMAR DUPRAT SANTOS
ADVOGADOS : ARIVALDO RESENDE DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)

RAFAEL BATISTA PORTO
ANNA FLÁVIA MELO MIRANDA

RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DORISMAR DUPRAT SANTOS
ADVOGADOS : ARIVALDO RESENDE DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S)

RAFAEL BATISTA PORTO
ANNA FLÁVIA MELO MIRANDA

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : HELOIZA SARAIVA DE ABREU E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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